
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DO DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE 

EMENDA No 	, DE 2018 (ADITIVA) - - 

(Do (Do Senhor Deputado Bispo Renato Andrade) 

Ao Projeto de Lei no 1897, de 2018, que 

"Define atribuições gerais dos cargos e 

reestrutura a tabela de vencimentos da 

carreira Gestão Sustentável de 

Resíduos Sólidos e dá outras 

providências". 

Acrescente-se, ao projeto em epígrafe, dispositivo com a seguinte redação: 

"Art. [...] A Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas — GHPP, 

prevista no art. 22, caput, da Lei no 5.190, de 25 de setembro de 2013, é: 

I — concedida aos integrantes da carreira Gestão Sustentável de Resíduos 

Sólidos, quando portadores de títulos, diplomas ou certificados obtidos 

mediante conclusão de cursos de ensino médio, expedidos por instituição 

educacional reconhecida pelo órgão próprio do sistema de ensino, graduação, 

especialização com carga horária mínima de 360 horas, mestrado e doutorado, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação; 

II — calculada sobre o vencimento básico correspondente ao padrão em 

que o servidor esteja posicionado. 

§ 10  A GHPP é concedida da seguinte forma: 

I — para o cargo de Analista de Gestão de Resíduos Sólidos: diploma de 

segunda graduação e certificados de especialização, mestrado e doutorado; 

II — para o cargo de Assistente de Gestão de Resíduos Sólidos: diploma de 

graduação e certificados de especialização e mestrado; 

Praça Municipal — Quadra 2— Lote 5 — 40  Andar — Gabinete 20— CEP 70.094-902 — Brasília-DF 
Tel. (61) 3348-8202/8209 

www.cl.df.gov.br  



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DO DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE 

III — para o cargo de Agente de Gestão de Resíduos Sólidos: diploma de 

graduação e certificados de especialização e mestrado. 

§ 20  Aplica-se a esta Lei, no que couber, o disposto no art. 22, §§ 20  a 12, 

da Lei no 5.190, de 25 de setembro de 2013." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva efetivar os princípios constitucionais da legalidade, 

da moralidade, da razoabilidade, da eficiência e do interesse público, insculpidos no 

caput do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal — LODF. 

Todos sabemos da imprescindibilidade dos servidores da carreira Gestão 

Sustentável de Resíduos Sólidos para a população de nosso estado. 

Embora imprescindíveis, tais servidores correm o sério e inaceitável risco de 

sofrerem perdas salariais caso não seja criada a gratificação prevista na emenda ora 

proposta. 

Não podemos deixar que isso aconteça, sob pena de vermos o caos imperar 

justamente na capital da República. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres colegas parlamentares para 

a aprovação da presente emenda. 

Sala das Comissões, em 	de 	 de 2018. 

DEPUTADO BISit TO NDRADE — PR 
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LEI No 5.190, DE 25 DE SETEMBRO DE 2013 
(Autoria do Projeto: Poder Executivo) 

Dispõe sobre a carreira Políticas 
Públicas e Gestão Governamental do 
Distrito Federal e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 22. Fica criada a Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas — 
GHPP concedida aos integrantes da carreira Políticas Públicas e Gestão 

Governamental do Distrito Federal, quando portadores de títulos, diplomas ou 
certificados obtidos mediante conclusão de cursos de ensino médio, expedido por 
instituição educacional reconhecida pelo órgão próprio do sistema de ensino, 

graduação, especialização com carga horária mínima de trezentos e sessenta 
horas, mestrado e doutorado, reconhecidos pelo Ministério da Educação, calculada 
sobre o vencimento básico correspondente ao padrão em que o servidor esteja 

posicionado. 

§ 10  A Gratificação referida no caput é concedida da seguinte forma: 

I — para o cargo de Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental: 
diploma de segunda graduação e certificados de especialização, mestrado e 

doutorado; (Inciso com a redação da Lei n°5.218, de 14/11/2013.)1  

II — para o cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental: diploma de graduação e certificados de especialização e 

mestrado; 

III — para o cargo de Assistente em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental: diploma de graduação e certificados de especialização e 

mestrado; 

1  Texto original: 1 - para o cargo de Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental; 
diploma de graduação e certificados de especialização, mestrado e doutorado; 
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IV — para o cargo de Técnico em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental: certificado de ensino médio, diploma de graduação e certificado 

de especialização; 

§ 20 Os percentuais da GHPP ficam estabelecidos na forma que segue: 

TÍTULOS DATAS DE VIGÊNCIA 

1/9/2013 1/9/2014 1/9/2015 

Ensino Médio/2a graduação 8% 9% 10% 

Graduação 11% 13% 15% 

Especialização 15% 20% 25% 

Mestrado 25% 30% 35% 

Doutorado 30% 35% 40% 

§ 30  Os cursos de especialização, mestrado e doutorado só são 

considerados quando devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação e 

desde que guardem relação com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor. 

§ 4° Em nenhuma hipótese, o servidor percebe cumulativamente o valor 

de mais de um título entre os previstos neste artigo. 

§ 5° No prazo de noventa dias, o órgão gestor da carreira deve 
estabelecer os critérios a serem utilizados para a concessão da GHPP. 

§ 6° A GHPP é concedida no mês subsequente ao do requerimento 

apresentado pelo servidor. 

§ 7° A GHPP não é concedida quando o título ou certificado for o utilizado 

para dar cumprimento ao edital normativo do concurso de ingresso do cargo 

ocupado pelo servidor. 

§ 8° A Gratificação de que trata este artigo não é devida aos servidores 

aposentados ou beneficiários de pensão que já se encontrem nessa condição na 

data de publicação desta Lei, salvo os alcançados pelo § 11 deste artigo. 
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§ 90  Os títulos, os diplomas ou os certificados apresentados para fins de 
percepção da GHPP não podem ser utilizados novamente visando à concessão de 

outra vantagem. 

Os servidores da carreira de que trata esta Lei, a partir de 10  de 

setembro de 2013, deixam de perceber a Gratificação de Titulação — iii, 
instituída pelo art. 37 da Lei n° 3.824, de 21 de fevereiro de 2006, e alterada pelo 

art. 24 da Lei no 4.426, de 18 de novembro de 2009. 

Os atuais integrantes desta carreira que percebem a GTIT passam a 

perceber, a partir de 10  de setembro de 2013, a GHPP. (Parágrafo com a redação da 

Lei n°5.218, de 14/11/2013.) 2  

A GHPP, sobre a qual incide o desconto previdenciário, compõe os 

proventos de aposentadoria e pensão do servidor. 

Art. 23. A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica — GDAT, 

criada pela Lei no 2.775, de 27 de setembro de 2001, fica extinta a partir de 10  de 

setembro de 2013. 

Art. 24. Os servidores da carreira de que trata esta Lei, a partir de 10  de 

setembro de 2013, deixam de perceber a Parcela Individual Fixa instituída pelo 

art. 2° da Lei no 3.172, de 11 de julho de 2003. 

2  Texto original: ff 11. Os atuais integrantes desta carreira que percebem a & In, observada a 
forma de concessão estabelecida neste artigo, percebem, a partir de 10  de setembro de 2013, a 
GHPP. 
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